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ATA DA SEGUNDA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA REALIZADA NA CÂMARA MUNICIPAL DE 

MARIANA, MINAS GERAIS, NO DIA VINTE E OITO DE FEVEREIRO DE DOIS MIL E VINTE E 

QUATRO (28-02-2024) 

Ao vigésimo oitavo dia do mês de fevereiro de dois mil e vinte e quatro, às oito horas e doze 

minutos, no Plenário, reuniu-se a Edilidade, sob a Presidência do Vereador Edson Agostinho 

de Castro Carneiro. Estiveram presentes: os Vereadores Adimar Cota, Fernando Sampaio, 

João Bosco, José Antunes, José Sales, Juliano Vasconcelos, Ediraldo Ramos, Pedro Ulisses, 

Manoel Douglas, Maurício Borges, Ricardo Miranda, Ronaldo Bento e a Vereadora Sônia 

Azzi. Se ausentou: a Vereadora Elizabeth Cota. ABERTURA: O Presidente, cumprindo o 

Dispositivo Regimental, havendo número legal, “em nome de Deus e do Povo marianense” 

declarou abertos os trabalhos desta sessão. Ato contínuo, solicitou à secretária a Leitura das 

correspondências: Requerimento nº 17/2024. Edital de convocação de sessão 

extraordinária, O Presidente Edson Agostinho de Castro Carneiro justificou a não assinatura 

do requerimento da Vereadora Elizabeth Cota, que estava de atestado. Pela ordem, o 

Vereador Fernando Sampaio solicitou que o Presidente consultasse o Plenário se todos 

concordam em votar conforme Edital de convocação. Assim sendo, o Presidente consultou o 

Plenário recebendo parecer favorável de todos os Vereadores. AÀ reunião ocorreu com 

intervalo para emissão de parecer das Comissões Permanentes. Leitura do Parecer; 

Projeto de Lei nº 23/2024 (autoria do Chefe do Poder Executivo Municipal) “Dispõe sobre a 

recomposição da remuneração dos servidores municipais e dá outras providências.” Pela 

ordem, o Vereador Juliano Vasconcelios manifestou seu voto favorável, mas disse que 

entendiam que devido a situação financeira que o município se encontra hoje, o reajuste 

poderia ter sido muito maior do que foi oferecido e que está no Projeto de Lei em discussão, 

Disse que o percentual é determinado pelo prefeito e a Câmara não tem o poder de emenda 

de alterar esse percentual. Seguidamente disse para que os servidores façam uma reflexão 

que no ano de dois mil e vinte e dois com um orçamento de quinhentos e trinta e três 

milhões de reais aprovado por esta Casa o reajuste concedido foi de dezesseis ponto trinta e 

quatro por cento, o maior reajuste dado na história do município de Mariana e que neste 

ano com um orçamento de novecentos e quatorze milhões de reais o reajuste é de sete por 

cento. Dessa forma, disse que entendem que o Poder Público poderia ter valorizado o 

servidor municipal e ainda que o valor concedido em sua gestão foi de quinhentos reais no 

vale alimentação e os servidores tiveram ganhos acima de duzentos reais no auxílio 

alimentação, mas que neste ano o vale alimentação terá aumento de apenas cinquenta 

reais. Disse que caso façam uma diferença de orçamento de dois mil e vinte e dois para este 

ano seria de trezentos e oitenta e um milhões de reais a mais no orçamento. Destacou que 

existe recurs as que o município vem trabalhando para terceirizar a mão de obra, como
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já tem a APPA e fizeram à adesão da Alicerce Construções no dia dezenove de janeiro de dois 

mil e vinte e quatro, no valor de trinta e dois milhões, cinquenta e nove mil setecentos e 
trinta e oito reais e vinte centavos, somente para terceirização de mão de obra e se esse 

valor fosse aplicado no percentual o município teria condição de fornecer um valor maior do 

que foi concedido no ano de dois mil e vinte e dois. Destacou ainda que o servidor está 
tendo um ganho real de somente dois por cento, sendo um valor baixo em vista da 

defasagem salarial. O Presidente submeteu o Projeto de Lei em única discussão e votação, 

sendo aprovado por unanimidade. Encerramento: Não havendo mais nada a tratar, o 

Presidente encerrou a reunião às oito horas e trinta e quatro minutos. 

PEldrrcõs


